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N° 101 SEGUNDA-FEIRA. 29 MAl 1995

ANEXO
Comissão do Fundo da Marinha Mcrcante poderão propor ao Conselho M,'nctário Nacional a adoção'de
Oulro~~térios Ic~ai~para a remuneração dos respectivos recursos. em sllb~liluiçl!o à TJLP de que trataesta Medida Provisória,

Art. 12 Observado (I disposto no art. r. in fine, desta Medida Provisória. ficam
revogados o art. 25 da Lei nO8.177. de 1° de março de 1991. e Os §§ 2° e 3° do art. 2° da Lei rt 8.019.
de II de ahnl de )(1)0.

Art. 13. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisõría n° 981,de 28 de abril de )995.

Art. 14. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 26 de mai o de 1995; 174° da Independência e 107° da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
PedroMa/an
Paulo Pslve
José Serra

MEDIDAPROVISÓRlAN" 1.00.~DE 26 DE MAIO DE 1995.

Cria a Gratificação de Desempenho de Atividade de
Fiscalização. a Gratificação de Desempenho de
Atividade de Proteção ao Vôo, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória. com força de lei:

. Art. 1° Fica instituída a Gratíflcação de Desempenho de Atividade de Fiscalizaç!o
devJ(la a~ ocup~~s dos carg~ efetivos de Engenheiro Agrônomo, Zooteenísta, Químico e
F~adutico do ~1ntsténo da Agricultura, do Abas~unento e da Reforma Agrária, em exercício das
ativIdades de fiscalização e controle de produtos de ongem animal ou vegetal.

Parágrafo uníco. A Gratificação de Desempenho de Atividade de Fiscalização a que se
refere este artigo será concedida aos servidores com carga horária de quarenta horas semanais.

. Art. 2" Fica instituída a Gratificação de Desempenho de Atividade de Proteção ao Vôo
deVIda aos ocupantes dos cargos efetivos de níveis superior e intermediário do Grupo-Defesa Aérea eControle do Tráfego Aéreo - DACfA.

Parágrafo üníco, A Gratificação de Desempenho de Atividade de Proteção ao Vôo a que
se refere este artígo será concedida aos servidores com carga horária de quarenta horas semanais.

-:'rt- 3° As Gratificações de que tratam os arts. i ° e 2° terão como limite máximo 2.238
pontos por servidor, correspondendo cada ponto a 0,0936% do maior vencimento básico dos respectivos
níveis superior e intermediário. observados o disposto no art. 2° da Lei n° 8.477, de 29 de outubro de
1992. e os limites estabelecidos no art. 12 da Lei nO8.460, de i7 de setembro de 1992 e no art. 2" da
Lei n° 8.852. de 4 de fevereiro de 1994. •

§ 1" As Gratificações serão calculadas obedecendo critérios de desempenho individual
dos servidores e institucional dos órgãos e entidades. conforme dispuser ato conjunto dos Ministros das
n;spectivas áreas e do Ministro da Administração Federal e Reforma do Estado. no prazo de até sessentadias,

§ 'r Os servidores titulares de cargos de que tratam os arts. i ° e 2°, quando cedidos para
órgã~ e entidades do Governo Federal. para o exercício de funções de confiança, perceberão asGratificações:

a) sem restrições, quando para o exercCcio de cargos em comissão de níveis DAS-5
DAS-6e de Natureza Especial. ou equivalentes; ,

b) limitadas a cinqllenta por cento do valor previsto no caput deste artigo. quando para o
exercício de cargo em comissão de nível DAS·4, ou equivalente.

. § 3° Não. farão jus às Gratificações os servidores cedidos nas condições do § 2". para o
exerctcío de cargos de direção, chefia e assessoramento de nível DAS-3 e inferiores ou equivalentes ou
para Estados. Distrito Federal e Municípios. •

. § 4" As Grat!ficaçllcs a qu~ ~ referem os arts. )0 e 2° serão pagas em conjunto, de forma
~~;umulahva, com a Gratificação de AtiVidade de que trata a Lei Delegada n" 13, de 27 de agosto de

§ 5° As Gratificações serão pagas a partir de 1° de janeiro de 1995 em valor equivalente
a setenta por cento do previsto no caput deste artigo. até a regulamentaçllo de que 'trata o § iO.

Art. 4° O disposto nesta ~edjda .Pr?vis6ria aplíca-se aos proventos da inatividade e às
pensões decorrentes de Ialccimcnto de servidor publico federal, observado o disposto em regulamento.

. Art. ~o ~ Anexo I ~a Lei n° 8.829. de 22 de dezembro de 1993, passa a ser o constante
des~ MCdlda Provlsóna para cfMo de enquadramento dos servidores e correlação dos padrões devencunento,

" Art. 6° O docente da Carreira de Magistério. integrante do Plano Único de Cla.ssificaçlo
e Relfj~ulçlo de <::argos e Empregos, a que se refere a Lei nO7.596. de !O de abril de 1987. submetido
ao Re81!"e. de DcdJcaç~o Eltclus~va. poderá ocupar Cargo de Direção - CD ou Punção Gratificada _ FO.
nas InstItUições Federaís de Ensino, desde que faça opção nos termos do art 2° da Lei nO8 911 de 11elejulho de 1994. . . •

Art. r Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provis6ria n° 983 de28 de IIJriJ de 1995. •

Art. Il" Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasflia, 26 de ma i o de 1995; 174° da Independência e i07" da Repl1blica.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
P~M"
Luiz CarloB BrellBer Pereira

.••.• -,-. Jf'< •.•••• JlI' -. _ 'IIf ••••

.• "'"• *- - - .•.•• -.. .• • _ •. w_

VALOR
CARREIR-\S CLASSES PADRÕES

CORRESPONQENTE QUANT.
AOSPADROES DE

DO ANEXO 11DA CARGOS
LEI N" 8.460192

INICIAL de la VIII D-I a e-m 500
OFICIAL DE "A" de la VII C·IV a B·IV 350CHANCELARIA

ESPECIAL de I a V B·Va A-m 150
SUBTOTAL 1.000

INICIAL de I a VIU D-I a e-m 600
ASSISTENTE DE nA" de Ia VII C-IV a B-IV 420CHANCELARIA

ESPECIAL deIaV B-V a A-m 180
SUIlTOTAL 1.200

TOTAL GERAL

MEDIDAPROVISÓRlAN"1009,DE 26 DE MAIO DEI99$.

Dispõe sobre os quadros ele cargos do Grupo-DireçIo e
Assessoramento Superiores - DAS da Advocacia-Oeral
da Unlão, do Ministério da Fazenda, e cU outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuiçlo que lhe confere o ar\. 62 da
Constituiçllo, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1° Silo criados e recla.ssificados, na Advocacia-Geral da União, os cargos constantesdos Anexos I a VI.

Art. 2" São criados no Ministério da Fazenda, a serem alocados na Secretaria da Receita
Federal, 276 cargos em comissão do Grupo-Direçllo e Assessoramento Superiores _ DAS. sendo dezoito
cargos DAS 101.3,84 cargos DAS 101.2 e 174 cargos DAS 101.1.

Art. 3° São criados na Superintendência Nacional do Abastecimento _ SUNAB 36
cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, sendo um cargo DAS
101.6. quatro cargos DAS 101.4, oito cargos DAS 101.3. quatorze cargos DAS 101.2, seis cargos DAS
101.1 e três cargos DAS 102.2.

§ 1° São igualmente criadas na SUNAB 194 Funções Gratificadas - FO. sendo 147 FG-i. treze FG·2 e 34 FG-3.

§ 2" Para a reestruturação da SUNAB, fica o Poder Executivo autorizado a alterar a
denominaçlo e a especificação dos cargos em comissão do Grupo-DireçIo e Assess?ramento
Superiores, sem aumento de despesa, no prazo de até trinta dias.

Art. 4° O cargo de Consultor Jurídico de Ministério e de órg!os da Presidência da
RepdbJiea, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, corrcsponde lO nível 101.5.

Art. 5° Fica assegurada a percepção da vantagem prevista no art. I", inciso I, e § 1°, do
Decreto-lei n° 2.333. de 11 de junho de 1987. com a disciplina nele estabelecida, aos seus beneficiúios.
inclusive àqueles integrantes de quadros de entidades não mais sujeitas a regime especial do
remuneração.

Parágrafo único. À vantagem referida neste artigo fazem jus também os titulares de
cargos integrantes das carreiras da Advocacia-Geral da Uníão, de que trata o art. 20 da Lei
Complementar n° 73. de 10 de fevereiro de )993.

Art. 6° As despesas decorrentes da aplicação desta Medida Provisória correrão à conta
das dotações orçamentárias pr6prias.

Art . .,. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisõria nO984, de28 de abril de 1995.

Art. ll" Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicaçlo.

Brasflia. 26 de ma io de 1995; 174° da Independência e !O?" da RepdblicL

FERNANDO HENRIQUE CAItI)()S()
Pedro Maliua
Luiz Carlos Bresser Pereira
Geraldo .\Iagela du Cruz Quintão

;~ 1.__D_FXMINlIÇ1c ,F- ~ 1__D_~ I-ro
Gl\B:num: 00 ~ DP. l.HIJio

10 Consultor da União / DAS102.5/ 10 I Consultor da União I DAS 102.6
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Chefe de GabJ.nete DAS.1O.l •.l l~;DE CARGOS
Assessor Jurídico 01'.5.102."-
Assessor Técnico DAS.10~." I
OficJ.al de Gabinete DAS .101.1
Coordenador DAS .10:.:; 2

3 Adjunto do Mvoga- 3 Adjunto do /idvogado-do-Geral DAS.I02.5 Geral DAS.l,n.(;
1 O1efe de Gabinete DAS 101.5 1 Chefe de Gabinete DAS lOl.~
6 Assessor ~cnico DAS 102.4 6 Assessor TêcnJ.co DA5llj~.';

3 Oficial de GabJ.nete DAS 101.3 3 OhcJ.al de GabJ.nete !.iA:: 11)1. _

2 Oficial de Gabinete DAS 101.2 2 OficJ.alde Gabinete DA!::1ú1.",
11 Oficial de Gabinete DAS 101.1 16 Oficial de Gabinete DAS 101.:
s DilWtOr de Divisio DAS 101.3 5 Coordenador DAS 101•.>

J\NElCD II

cá>lOO

1

1

1
1

GNmIBTE 00 a:HilJI:1al-GEWIL Dl'. mIIio
Assessor Jurídico
Oficial de Gabinete
OfJ.cialde GabJ.nete

Dl\S.10;l.~
oxs. 101.2
J">5.101.~

11

5

1

5

2

1

8

2

1

3

Corregedor Auxihar
O1efe de GabJ.nete
Assessor Jurídico
Assessor Técnico
Oficial de Gabinete
Oficial de Gabinete
Coordenador
O1efe de DJ.visão
O1efe de serviço

DAS.I01.b

DAS.101.4
DAS.102.3
DAS.I02.3
DAS.101.;;
DAS.I01.1
oss.roi, 3

DAS.10l.2
DAS.lOl.•

III

3 Adjunto do ~a- Mj1,U1todo Procura-cJor-Geral da . Dl\S.102.4 5 dor-Geral da União DAS.1OZ.!>
2 AaHuor Juddico Dl\S.102.3 4 Assessor Jurídico DAS.lO:?3

1 Chefe de Gabinete DAS.101.4
2 Assessor Técnico DAS.102.3
1 Oficial de Gabinete DAS.101.::
8 Oficial de Gabinete DAS.IOl.1
1 OOordenador-Geral DAS.101.4
2 Coordenador 01\5.101.3
4 Olefe de Divisio DAS.IOl..:!
2 Olef. de serviço 01\5.101.1

,

ANEXO !II

ADVOCACIA-GERAL DA UNIAo

•• DI CAIlGOS DENOMINAÇXO C6DIGO

I GA81METES DOS PROCURADORES REGIONAIS EM BRAS1LIA •.c aIO DI JANEIRO E EM sAo PAULO: e.trutura unit6ria.

1

2

2

1

3

6

Chefe de Divisão DAS .101. 2
DAS.I01.1Chefe de Servlço

II GABINETES DOS PROCURADORES REG-ION1\IS EM PORTO ALEGRE
E EM RECIFE: estrutura unitlri~

1

3

Chefe de Gabinete DAS. 101. 3
DAS. 10::•3Assessor Ju~idico

2

2

Assessor Técnico DAS.I02.2
Oficial de Gabinete DAS.I01.1

1

3

6

Coordenador DAS.I01.3
Chefe de Divisão DAS.I01. 2

DAS.I01.1Chefe de Serviço

ANEXO IV

ADVOCACIA-GERAL DA UNIAo

•• DE CARGOS DENOMINAÇAo CÓDIGO

1 PROCURADORIA DA UNIAo NO DISTRITO FEDERAL E NOS ESTADOS DE
sXO PAULO E RIO DE JANEIRO~ estrutura unit6ria.

4

2

1

Assessor Jurídico DAS.102.3
Assessor Técnico 011.5 .re 2.:
Coordenador DAS.lC 1. 3

II PROCURJU)ORIA DA UNIÃO NOS ESTADOS DA BAHIA, cEARA,
GOlAS, MINAS GERAIS, PARANA, PERNAMBUCO, SANTA CAT~{INA

E RIO GRANDE DO SUL: estrutura unitlria.

2 Assessor Jurídico DAS. L,L.';

1 Assessor Técnlco DAS.ll'2. ~
1 Coordenador DAS.H'l. J

!lI PROCURADORIA DA UBIAo NOS ESTADOS DO ACRE, ALAGOAS,
AMAZONAS, EspfRlTO SANTO, MARAIOIAo, MATO GROSSO,
MATO GROSSO DO SUL, pARA, PAltAlBA, PIAUl, RIO GRAN-
DE DO NORTE, RONDÔNIA E SERGIPE: ••trutura unitlria.

1

1

1

Assessor Jurídico DAS.102.J
DA5.1(,2.2Assessor Técnico

Coordenador DAS.Hl.3

IV PROCURADORIA DA UNIAo NOS ESTADOS DO AMAPA,
RORALMA E TOCANTINS: estrutura unitlria.

1

1

Assessor Jurídico
ASsessor Técnico

DAS .1(;2.3
DAS.1C2.2-

.ANEXO V

ADVOCACIA-GERAL DA UNIXO

DENOMINAÇAo CÓDIGO

PROCURADORIAS SECCIONAIS DA UNIXO - PADRXo A
(quatro procuradorias)~ estrutura unit6ria.

Assessor Jurídico DA5.l02.2

. ~ ." ..
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PROCURADORIAS SECCIONAIS DA UNIAo - PADRAO B

(nove procuradorias): estrutura unitiria.
1 Assessor Jurídico DAS. H z . ~

III PROCURADORIAS SECCIONAIS DA UNIAo - PADRAO C
(vinte e oito procuradorias>: estrutura unitiria.

1
'1__ -.. DAS. : L •• _A~sessor Jurídlco

ANEXO VI

ADVOCACIA-GERAL DA UNIAo

NIl DE CARGOS DENOMINAÇ1.0 CÓDIGO

DIRETORIA-GERAL DE ADMINISTRAÇAo
1

2

3

Coordenador-Geral DAE'.:Cl.,
Coordenador DAS.I,,".::'
Chefe de DivlSão DAS.l( •••

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1. O 1O, DE 26 DE MAIO DE 1995.

Dá nova redação a dispositivos da Lei n° 8.742, de 7 de
dezembro de 1993, que dispõe sobre a organizaçlo da
Assistência Social, e dá outras províôências,

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituiçlo, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. l° O § 6° do art, 20, o art. 37 e o art, 40 da Lei n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993,
passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 20. .. .
........................................................................................................................................................

§ 6° A deficiência sei;á comprovada mediante avaliação e laudo expedido por equipe
muItiprofissional do Sistema Unico de Saúde - SUS, do Instituto Nacional do Seguro Social _
INSS, ou de entidades ou organizações credenciadas para este fim específico, na forma
estabelecida em regulamento.

....................................................................................................................................................
"Art. 37. Os benefícios de prestação continuada serão devidos a partir da aprovação do

respectivo requerimento.

§ l° A decisão sobre o requerimento não poderá ultrapassar o prazo de noventa dias a
contar da data de sua protocolizaçlo.

§ 2° Na hipótese da concessão do benefício após o prazo estabelecido no parágrafo
anterior, será o mesmo devido a partir do nonagésimo dia a contar da data da protocolização do
requerimento. "

"Art. 40. . .

§ I° A transferência dos beneficiários do sistema previdenciário para a assistência social
deve ser estabelecida de forma que o atendimento à população não sofra solução decontinuidade.

§ Z' É assegurado ao maior de setenta anos e ao inválido o direíto de requerer a renda
mensal vitalícia junto ao INSS até 31 de dezembro de 1995, desde que atenda, alternativamente,
lOS requisitos estabelecidos nos incisos I, fi ou III do § l° do art. 139 da Lei n° 8.213, de 24 dejulho de 1991.·

Art. Z' Os órgãos envolvidos nas ações mencionadas no § 6° do art. 20 e no art. 37 da
Lei n° 8.742, de 1993, deverão, até 31 de dezembro de 1995, adaptar-se e organizar-se para atender ao
que consta daqueles dispositivos.

Art. 3° O requerimento dc benefício de prestação continuada, de que trata o art. 37 da
Lei n- 8.742, de 1993, será protocolizado a partir de 1°de janeiro de 1996.

Art. 4° Ficam convalidados os atospraticados com base na Medida Provisória n° 985, de
28 de abril de 1995. " •.•• ;

Art. 5° Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Brasflia, 26 de ma i o de 1995; 174° da Independêncía e 1070 da'Repllb'rica.

}o'ERNANDO HE:NIW~UE CARDOSO
ReinllOld Su-phunes

- ~., _ .. :~.
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SEÇÃO 1

MEDIDA PROVISÓRIA N- 1. O 11 , DE 26 DE MA t O DE 1995.

Fixa critérios para a progressiva unificaçlo das tabelu
de vencimentos dos servidores, altera o Anexo nda Lei
n° 8.237, de 30 de setembro de 1991. para
implementação da isonomia a que se refere o § l- do ar!.
39 da Constituição, e dá outras providencias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lbe confere o art. 62 da
Constíruíção, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art, 1° Esta Medida Provisória dispõe sobre o processo de implementação da isonomia
de vencimentos dos servidores do Poder Executivo com os dos Poderes Legislativo e Judiciário, do
Tribunal de Contas da União e do Ministério Público da União.

Art. 2° A equiparação do vencimento básico dos servidores civis do Poder Executivo ao
dos servidores dos Poderes Legislativo e Judiciário, bem como do Tribunal de Contas da Unilo e do
Ministério Público da União, far-se-ã de forma gradativa e nos limites das disponibilidades fmanceiras e
orçamentárias da União, mediante a concessão das diferenças pagas, separadamente ou já incorporadas.

§ l° Para os fins previstos no caput deste artigo, as tabelas de vencimento básico, assim
definido na alínea "a" do inciso I do art, l° da Lei n° 8.852, de 4 de fevereiro de 1994, passam a vigorar,
nos meses de setembro, outubro e novembro de 1994 na conformidade do disposto nos Anexos I, nem
desta Medida Prov.is6ria.

§ 2° A aplicação do disposto neste artigo aos servidores civis que, por força de decisio
judicial ou administrativa. já estejam percebendo vencimento básico equiparado aos das tabelas vigentes
para o Poder Legislativo. far-se-ã mediante compensação de valores, sem redução do valor do
vencimento.

Art. 3° Os percentuais da Gratificação de Habilitação Militar, da lndenizaçlo de
Representação pelo exercício de posto ou graduação em situações normais e os do Adicional de
Inatividade a que se refere o Anexo II da Lei nO8.237. de 30 de setembro de 1991, para os meses de
setembro, outubro e novembro de 1994, passam a ser os constantes do Anexo IV desta MedidaProvisória.

Art. 4° Fica reconsunnda a Comissão a que se refere o art. 6° da Lei nO8.852. de 1994,
com a composição e as atribuições nela previstas, cabendo-lhe promover estudos que objetivem,especialmente:

I - o agrupamento de cargos com atribuições iguais ou assemelhadas, observando-se,
ainda, a complexidade das tarefas, critérios de desenvolvimento, promoção, progressão e qualíficação;

II - a implementação do disposto no inciso I do art, 3° da Lei n° 8.448. de 21 de julho de1992;

III ' o estabelecimento de critérios para incorporação ou alteração dos percentuais degratíflcações, vantagens c adicionais;

IV . a elaboração da matriz de vencimentos.

Art. 5° O vencimento bãsíco dos servidores civis ativos, inativos e pensionistas da
Administração Pública Federal direta. autárquica e fundacional, a partir de l° de dezembro de 1994,
passa a ser o constante dos Anexos V e VI desta Medida Provisória .

Art. 6° Os percentuais da Gratificação de Habilitação Militar. da Indenização de
Representação pelo exercício do posto ou graduação em situações normais e os do Adicional de
Inatividade a que se refere o Anexo II da Lei n° 8.257, de 30 de setembro de 1991, a partir de l° de
dezembro de 1994, passam a ser os constantes do Anexo VII desta Medida Provisória.

Art. 7° O disposto nesta Medida Provisória aplica-se, no que couber, aos proventos da
inatividade e às pensões decorrentes do falecimento de servidor público federal.

Art. 8° As despesas decorrentes desta Medida Provisória correrão à conta das dotaçõesorçamentárias próprias.

Art. 9" Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória n° 986, de
28 de abril de 1995.

Art. 10. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11. Revogam-se o disposto no § 1° do art. 1° da Lei Delegada n° 12, de 7 de a~osto
de 1992, com a redação dada pelo art. 42 da Lei n° 8.880, de 27 de maio de 1994. e demais disposlçClel
em contrário, a partir de 1°de setembro de 1994.

Bra.~ma,26 de maio de 1995; 174° da Indcpendencia e 107" da Repóblica.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Nelson A. Jobim""'0Malan
José Serra
Luiz Carlos Bresser Pereira
Benedito Onofre Bezerra Leonel
Clóvis de Barros Carvalho

ANEXO I DA MEDIDA PROVISORIA

T.b.l. d. v.nclm.nto blllco .pllc.v.l. '0 ••• rvlder •• d •• C.rrelr.a de Diplomai.. AuditOria do
Teaouro N.clon.l. Policia Federal. Pollcl. Civil do DF a do. Pollclala Clvla dOI Extintos Tamtorlo&
Fed.r.ll. Orcam.nto, de- Fln.nc •• a Controle. Procur.dona d. Fuenda Naclonat. Espeelallat •• em
POlltlclI Publlc •• e Geatao Governamental. Carreira de Clenc •• e Tecnologia a dOI aervldórea d.
SAE. FCBIA. SUSEP. CVM e IPEA.

I --CL P SUPERIOR ,
INTERMEDIARIO AUXILIARJ - --I 40 HORAS I 30 HORAS I 40 HORAS I 30 HORAS 40 HORAS 30 HORAS

I
--1tI 429.51 I 322.13 I 2~3.90 ! 190,43 150.35 11276IA 11 401,88 301.41 I 243.28 I 182.46 143.17 I 107.38I

II i 375.55 ! 281.66 233.10 I 174.83 136.32 ' 102.24..
, J k J t
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